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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.050465/2024-35 

CONTRATO DE PATROCINIO N2 73/2024, QUE ENTRE Sl 

CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA PELO MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 

COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA ASSOCIAGAO 

PIAUIENSE DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO - APID. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio 

da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A”, Esplanada dos 

Ministérios, Brasilia-DF, representada por seu Coordenador-Geral de Licitagbes e Contratos, o senhor ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA, 

nomeado pela Portaria n? 213, de 8 de abril de 2022, publicada no Diario Oficial da Unido de 11 de abril de 2022, portador da matricula SIAPE 

@D :o:vante denominada PATROCINADOR, e a empresa ASSOCIAGAO PIAUIENSE DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO - APID 
, inscrita no CNPJ/MF sob o n? 11.818.662/0001-90, estabelecida em Avenida Marechal Castelo Branco, llhotas, Teresina-Pl - CEP 64014-058, 

neste ato representado por seu Presidente, o senhor MICHEL ANGELO FERREIRA DA SILVA, em conformidade com o instrumento constitutivo 

juntada aos autos, doravante denominada PATROCINADA, tendo em vista o que consta no Processo n? 71000.050465/2024-35 e em 

observancia as disposicdes da Lei n? 14.133, de 2021 e da Instrucdo Normativa SECOM/PR n2 2, de 2019, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato de Patrocinio, decorrente da Inexigibilidade de Licitagdo n® 321/2024, mediante as clausulas e condi¢es a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (ART. 92, 1 E Il) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratacdo de empresa para possibilitar a participacdo do Ministério do 

Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome, por meio de 01 (uma) cota de patrocinio do Projeto "Expo Favela Innovation 

Piaui 2024", com previsdo de realizagcdo em 02 e 03 de agosto de 2024, conforme proposta (15723265) e complemento atualizado da proposta 

(15757489): 

| ITEm | ESPECIFICACAO | catseR | VALORTOTAL | 
I 1 || Patrocinio para apoiar o Projeto "Expo Favela Innovation Piaui 2024" | 24732 | RS 200.000,00 | 

1.2, Vinculam esta contratacdo, independentemente de transcri¢do: 

1.2.1. O Termo de Referéncia; 

1.2.2. A Autorizacdo de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrdnica, caso existentes; 

1.2.3. A Proposta do Patrocinado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 

2.1. 0 prazo de vigéncia da contratacdo é de 395 (trezentos e noventa e cinco) dias, contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021. 

2.2, O contrato de patrocinio ndo € passivel de prorrogacdo, sendo a renovacdo de projetos formalizada por meio de novo contrato 

com a patrocinada, consideradas a eficacia e a vantajosidade para a Administracdo Publica, na definicdo do novo investimento, nos termos do 

art. 14, §62, da instru¢do Normativa PR n2 2, de 23 de dezembro de 2019. 

3. CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUGCAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII, LEI 14.133/21) 

3.1. O regime de execugdo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condigdes de conclusdo, entrega, observacéo e 

recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

4, CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAGAO 

4.1. N&o serd admitida a subcontratacdo do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI, LEI 14.133/21)

6.1. O prazo para pagamento à patrocinada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

6.2. Para contratação e pagamento do patrocinado, o patrocinador deverá exigir a apresentação de documentos de habilitação
jurídica e de regularidade fiscal.

6.2.1. O patrocinador deverá, ainda, exigir da patrocinada, como condição para contratação, declaração formal de que está
adimplente com exigências contratuais de eventuais patrocínios anteriores firmados com órgãos ou entidades do SICOM.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO PATROCINADOR

8.1. As obrigações do Patrocinador são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA PATROCINADA

9.1. As obrigações da Patrocinada são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII, LEI 14.133/21)​

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV, LEI 14.133/21)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Patrocinado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Patrocinado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei)

IV - Multa:

(1) moratória de 2% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
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(2) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 2%  do valor do
contrato;

(3) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 0,5% a 5% do valor
do contrato;

(4) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do contrato;

(5) Para infração descrita na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 10% do valor do contrato;

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Patrocinadora (art. 156, §9º).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Patrocinador à Patrocinada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Patrocinado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Patrocinador;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Patrocinado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Patrocinado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Patrocinador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do Patrocinado para com a Administração patrocinadora, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Patrocinado possua com o mesmo órgão ora patrocinador, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA  EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX, LEI 14.133/21)

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado
para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Patrocinada:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
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12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica patrocinada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto:

12.7.1. caso se constate que o Patrocinado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade patrocinador ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica patrocinada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de
detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a
ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão patrocinador (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII, LEI 14.133/21)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

 

Gestão/Unidade: 550005

Fonte de Recursos: 1001

Programa de Trabalho: 236646

Elemento de Despesa: 339039

Plano Interno: M20004AC018

Subitem: 86

Nota de Empenho: 2024NE000443

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo PATROCINADOR, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor –
e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. A patrocinada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do patrocinador,  salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15.5. A execução do  projeto  de patrocínio está condicionada à conformidade prévia da SECOM e à aprovação da autoridade
competente do patrocinador, o qual assumirá integralmente a responsabilidade pelo patrocínio efetuado, nos termos do art. 37 da Instrução
Normativa PR nº 2, de 23 de dezembro de 2019.

15.5.1. O projeto de patrocínio alterado pelo patrocinador após a conformidade da SECOM deverá ser submetido para nova
análise da SECOM, desde que a alteração ocorra antes da data prevista para início do projeto.

15.5.2. Qualquer cancelamento ou substituição de projeto de patrocínio, por iniciativa do patrocinador, deverá ser justificado e
formalmente informado à SECOM.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de
Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial
da Patrocinada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do
presente documento.
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16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não
podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS CONTRAPARTIDAS (ART. 16, §2º, IN 02/2019)

17.1. A decisão quanto ao valor do investimento no projeto de patrocínio deverá ser pautada pela adoção de critérios objetivos de
avaliação da vantajosidade para a Administração Pública, não estando vinculada aos custos de execução da ação patrocinada.

17.1.1. A avaliação  deverá considerar a adequação do binômio custo-benefício, ou seja, a equivalência entre as oportunidades
institucionais e, se for o caso, mercadológicas proporcionadas pelo projeto, com o valor do investimento no patrocínio.

17.1.2. Para subsidiar a avaliação da adequação do binômio custo-benefício, o patrocinador levará em consideração o potencial de
retorno das contrapartidas negociadas, inclusive dos resultados de longo prazo, intangíveis e não mensuráveis relativos à imagem e ao
seu impacto no desempenho mercadológico e/ou institucional.

17.1.3. Para subsidiar decisão relativa ao valor do investimento no projeto de patrocínio, o patrocinador poderá valer-se, como
referência, de metodologia de precificação disponível no sítio da SECOM, com as devidas adequações e evoluções, decorrentes de suas
especificidades institucionais.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

18.1. A prestação de contas obedecerá as disposições do Termo de Referência.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO (ARTS. 24 A 27, IN 02/2019)

19.1. O patrocinador nomeará um gestor e/ou fiscal para acompanhar e fiscalizar o adequado cumprimento das cláusulas do contrato
de patrocínio.

19.2. As ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas, porventura observadas, deverão ser registradas, cabendo ao gestor e/ou
fiscal a adoção de providências para o fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

19.3. As situações de inexecução parcial ou total do contrato serão objeto de medidas saneadoras ou de sanções, preestabelecidas no
contrato.

19.4. O patrocinador e o patrocinado responderão pela execução do contrato de patrocínio, de acordo com as respectivas
responsabilidades firmadas no contrato.
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES (ART. 14, IN 02/2019)

20.1. É vedada a intermediação de terceiro que não seja titular ou detentor dos direitos reais de realização e/ou comercialização do
projeto a ser patrocinado.

20.2. É vedada a contratação de patrocínio com empresa patrocinada que mantenha contrato de prestação de serviços de
comunicação com o patrocinador, tais como serviços de publicidade, de promoção, de comunicação digital, de assessoria de imprensa ou de
relações públicas.
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA OBSERVÂNCIA AOS DIREITOS SOCIAIS, AO TRABALHO INFANTIL E AO USO DE MÃO DE
OBRA EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS ÀS DE TRABALHO ESCRAVO (ART. 15, §1º, IN 02/2019)

21.1. A patrocinada declara estar de acordo com os termos e as condições estabelecidas entre patrocinador e patrocinado, bem como
os direitos e as obrigações entre as partes, decorrentes do patrocínio.

21.2. A patrocinada obriga-se a respeitar os direitos sociais previstos nos arts. 6º a 11 da Constituição Federal, mormente as
restrições quanto ao trabalho infantil e ao uso de mão de obra em condições análogas às de trabalho escravo.
 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

22.1. Incumbirá ao patrocinador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO (ART. 92, §1°)

23.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes,
juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

ANDERSON DIAS FERREIRA DA SILVA
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e

Combate à Fome
PATROCINADOR

MICHEL ANGELO FERREIRA DA SILVA
Associação Piauiense de Incentivo ao Desenvolvimento - APID

PATROCINADA

 

TESTEMUNHAS:
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Extrato - Termo Aditivo ao Termo de Fomento nº 927989/2022, Concedente:
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
- CNPJ nº 05.526.783/0001-65. Convenente: ASSOCIAÇÃO SÃO BENEDITO, CNPJ/MF nº
11.938.762/0001-50. Objeto: Termo Aditivo tem por fim a prorrogação da vigência do
Termo de Fomento nº 927989/2022. Vigência: 05/12/2022 a 06/11/2024. Data de
Assinatura: 05/08/2024. Signatários: Concedente - SÂMIO FALCÃO MENDES - DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE ENTIDADES DE APOIO E ACOLHIMENTO ATUANTES EM ÁLCOOL E
DROGAS - DEPAD. Convenente: MARIA APARECIDA MARTINS DOS SANTOS. Processo:
71000.012341/2022-90.

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO

ESPÉCIE: Extrato - Prorroga de Ofício do Termo de Apostilamento ao Termo de Fomento nº
949086/2023, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE À FOME, Unidade Gestora: 550009 - Gestão: 00001. CASA DE RECUPERAÇÕ
CAVERNA DE ADULÃO. Art. 55, Parágrafo Único da Lei nº 13.019/2014. Vigência:
12/12/2023 a 12/05/2025. Data de Assinatura: 05/08/2024. Assina: MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME - SÂMIO FALCÃO
MENDES - Diretor do Departamento de Apoio a Comunidades Terapêuticas - DACT.
Processo: 71000.080382/2023-90.

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
AVISO DE SUSPENSÃO

PREGÃO Nº 90001/2024

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
26/07/2024 . Objeto: Pregão Eletrônico - O objeto da presente licitação é a contratação de
empresa especializada para execução de serviços técnicos de substituição completa dos
elevadores do Edifício Bloco "A" sede do Ministério do Desenvolvimento e Assistência
Social, Família e Combate à Fome, por meio de pregão eletrônico, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

CARLOS ANDRE MARTINS SANTOS
Pregoeiro

(SIDEC - 06/08/2024) 550005-00001-2024NE000001

COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 73/2024 - UASG 550005

Nº Processo: 71000.050465/2024-35.
Inexigibilidade Nº 321/2024. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL FAMÍLIA E COMBATE À FOME.
Contratado: 11.818.662/0001-90 - ASSOCIAÇÃO PIAUISENSE DE INCENTIVO AO
DESENVOLVIMENTO - APID. Objeto: Contratação de empresa para possibilitar a participação
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, por
meio de 01 (uma) cota de patrocínio do Projeto "Expo Favela Innovation Piaui 2024", com
previsão de realização em 02 e 03 de agosto de 2024.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 02/08/2024 a
01/09/2025. Valor Total: R$ 200.000,00. Data de Assinatura: 02/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 06/08/2024).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2024 - UASG 550005

Número do Contrato: 26/2023.
Nº Processo: 71000.058125/2023-71.
Pregão. Nº 10/2023. Contratante: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME. Contratado: 35.486.862/0001-50 - MOVX
TECNOLOGIA LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº 26/2023, por
mais 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período de 05/08/2024 a
04/08/2025, nos termos do art. 57, IV, da Lei n.º 8.666, de 1993. Vigência: 05/08/2024 a
04/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 13.733,00. Data de Assinatura:
02/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 02/08/2024).

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 965754, Nº Processo: 71000024154202411,
Concedente: MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E
COMBATE FOME, Convenente: ASSOCIACAO 19 DE SETEMBRO CNPJ nº 10781229000164,
Objeto: Modernização da Cozinha Solidária no Distrito do Grajaú na cidade de São Paulo -
SP, Valor Total: R$ 250.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou

descentralizado por exercício: 2024 - R$ 250.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho:
2024NE000098, Valor: R$ 200.000,00, PTRES: 246507, Fonte Recurso: 1001000000, ND:
335041; Num Empenho: 2024NE000097, Valor: R$ 50.000,00, PTRES: 246507, Fonte
Recurso: 1001000000, ND: 445041, Vigência: 31/07/2024 a 31/03/2025, Data de
Assinatura: 31/07/2024, Signatários: Concedente: LILIAN DOS SANTOS RAHAL CPF nº
***.363.848-**, Convenente: DANILLO ROTTA PRISCO ANTUNES CPF nº ***.169.748-**.

Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA DE COMPETITIVIDADE E POLÍTICA REGULATÓRIA
AVISO DE CONSULTA PÚBLICA Nº 2/2024

A Secretária de Competitividade e Política Regulatória do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços torna pública a consulta para coletar
contribuições para a definição das macroações e entregas da Estratégia Nacional de
Infraestrutura da Qualidade (ENIQ), a identificação de candidatos a coordenadores das
entregas e a indicação de projetos.

O texto completo está disponível na plataforma Participa + Brasil, no seguinte
endereço: https://www.gov.br/participamaisbrasil/consulta-publica-sobre-a-estrategia-
nacional-de-infraestrutura-da-qualidade-eniq. As manifestações deverão ser realizadas no
endereço eletrônico indicado até 30/09/2024.

Em 5 de agosto de 2024.
ANDREA PEREIRA MACERA

Secretária de Competitividade e Política Regulatória

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU. Partes: SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, inscrita no CNPJ/MF nº 04.407.029/0001-43,
como CEDENTE, e CENTRAL DE TRATAMENTO E PROCESSAMENTO DE LODO E GORDURA
LTDA - CTPLS, inscrita no CNPJ/MF nº 34.389.492/0001-70, como CESSIONÁRIA. Objeto:
Contrato de Concessão do Direito Real de Uso - CDRU nº 02/2024, conforme Documento SEI
(1937300), pertinente ao lote de terras nº 7-B-3-E, com área de 6.500,00 m², localizado na
Avenida dos Oitis, s/nº, Bairro Distrito Industrial II, parte integrante da Gleba D2D, de acordo
com os Processos Administrativos nº 52710.000254/2012-67 e 52710.008478/2022-99.

SUPERINTENDÊNCIA-ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 20/2024 - UASG 193028

Número do Contrato: 12/2021.
Nº Processo: 52710.004345/2021-62.
Pregão. Nº 4/2021. Contratante: SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS/AM.
Contratado: 26.535.662/0004-00 - CLA VIGILANCIA PRIVADA LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo
da vigência do contrato n° 12/2021, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o
período de 10/08/2024 a 10/08/2025, nos termos do art. 57, II, da lei n° 8.666, de 1993.
Revisar os valores contratuais, com fundamento no artigo 65, inciso II, alínea "d", e § 5°, da lei
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, contemplando o reajuste de 4,79% nos valores mensais e
2,60% no valor global, conforme parecer técnico n°
14/2024/SECON/COPEL/CGLOG/SAD/SUFRAMA, sei! 1990401 e adendo ao parecer técnico sei!
2003871.
Em decorrência da repactuação/reajuste do preço, os valores mensais e global passaram a ser
respectivamente os seguintes: mensal R$ 180.685,47 e global R$ 2.055.431,34.
Valor pretérito devido a contratada de R$ 41.325,56 (quarenta e um mil trezentos e vinte e
cinco reais e cinquenta e seis centavos), referente aos meses de fevereiro de 2024 a junho de
2024. Vigência: 10/08/2024 a 10/08/2025. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
2.168.225,67. Data de Assinatura: 05/08/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 05/08/2024).

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO

Espécie: Termo de Fomento Código 964346, Nº Processo: 00135208111202412, Concedente:
MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, Convenente: APAE ASSOCIACAO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DO DF CNPJ nº 00643692000196, Objeto: Aquisição de materiais,
equipamentos de informática e pedagógicos para as unidades da APAE-DF., Valor Total: R$
600.000,00, Valor de Contrapartida: R$ 0,00, Valor a ser transferido ou descentralizado por
exercício: 2024 - R$ 600.000,00, Crédito Orçamentário: Num Empenho: 2024NE000043, Valor:
R$ 200.000,00, PTRES: 246951, Fonte Recurso: 1000000000, ND: 335041; Num Empenho:
2024NE000042, Valor: R$ 400.000,00, PTRES: 246893, Fonte Recurso: 1000000000, ND:
445041, Vigência: 05/08/2024 a 05/08/2025, Data de Assinatura: 05/08/2024, Signatários:
Concedente: ANNA PAULA FEMINELLA CPF nº ***.589.019-**, Convenente: MARIA HELENA
ALCANTARA DE OLIVEIRA CPF nº ***.622.581-**.

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
A D O L ES C E N T E

COORDENAÇÃO-GERAL DE ACOMPANHAMENTO DE PARCERIAS
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2024, ao Instrumento código 952443. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, , Unidade Gestora: 810010,
Convenente: ASSOCIACAO CASA DO PAI - P.A.I, CNPJ nº 08913297000198. P.I. 127/2008, art.
30, VI.. Valor Total: 1.500.000,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 29/12/2023 a
02/09/2025. Data de Assinatura: 05/08/2024. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA / CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA - Secretário Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2024, ao Instrumento código 946216. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, , Unidade Gestora: 810010,
Convenente: ASSOCIACAO ATLETICA ATENAS, CNPJ nº 08113523000156. P.I. 127/2008, art. 30,
VI.. Valor Total: 2.043.901,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 15/12/2023 a
09/06/2025. Data de Assinatura: 05/08/2024. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA / CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA - Secretário Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2024, ao Instrumento código 946524. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, , Unidade Gestora: 810010,
Convenente: ESCOLA DE DESENVOLVIMENTO E INTEGRACAO SOCIAL PARA CRIANCA E
ADOLESCENTE EDISCA, CNPJ nº 69697662000169. P.I. 127/2008, art. 30, VI.. Valor Total:
100.000,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 30/12/2023 a 25/05/2025. Data de
Assinatura: 05/08/2024. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA /
CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA - Secretário Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2024, ao Instrumento código 951724.
Convenentes: Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, ,
Unidade Gestora: 810010, Convenente: ASSOCIACAO ASSISTENCIA, CULTURA E
EDUCACAO HUMANA - ACEHU, CNPJ nº 00204349000145. P.I. 127/2008, art. 30, VI..
Valor Total: 247.332,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 29/12/2023 a
23/06/2025. Data de Assinatura: 05/08/2024. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA / CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA - Secretário Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO

Espécie: Prorroga de Ofício Nº 00001/2024, ao Instrumento código 954738. Convenentes:
Concedente: MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA, , Unidade Gestora:
810010, Convenente: ALDEIA DO FUTURO - ASSOCIACAO PARA MELHORIA DA CONDICAO
DA POPULACAO CARENTE, CNPJ nº 74137126000149. P.I. 127/2008, art. 30, VI.. Valor
Total: 100.000,00, Valor de Contrapartida: 0,00, Vigência: 30/12/2023 a 24/06/2025. Data
de Assinatura: 05/08/2024. Assina: Pelo MINISTERIO DOS DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA / CLAUDIO AUGUSTO VIEIRA DA SILVA - Secretário Nacional dos Direitos da
Criança e do Adolescente


